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Resumo 

A) A História do Direito da UE da Igualdade

B) Visão Geral sobre o Direito da União Europeia 

- Disposições do Tratado e da Carta

- As Diretivas existentes atualmente  

•
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A– A História do Direito da União
da Igualdade de Género 

• 1) 1957 – o Tratado original da CEE

• Artigo 119
• Os EM devem garantir
• o princípio da igualdade de 
• remuneração para homens
• e mulheres por trabalho igual

• até 1962
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2) Os anos 70

– adoção de diretivas sobre igualdade de género 
em salários (75), no emprego (76) e na segurança social (79)
– 4/1976 - TJUE caso Defrenne II: 
- o princípio da igualdade salarial › efeito direto !

Sra. Gabrielle 
Defrenne

Adv.Eliane Vogel-Polsky
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3) Os anos 2000
(após o Tratado de Amesterdão de 1997-9 – novo art. 13/19)

2000/2009 – Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia

Diretiva 2000/43 - sobre discriminação com base na origem racial ou étnica
• - aplica-se ao trabalho dependente e independente, segurança social,
• cuidados de saúde, educação e acesso a bens e serviços

Diretiva 2000/78 – contra discriminação baseada na religião, idade, deficiência e 
orientação sexual - aplica-se apenas ao emprego e à formação profissional

2002/2006 
- Atualização da diretiva da igualdade de género no emprego

2004 - Nova Diretiva igualdade de género no acesso a bens e serviços
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4 – De 2010 até agora 
A procura da eficácia

Diretivas Novas

Diretiva 2019/1158 - Conciliação da Vida Profissional e Pessoal 
- adotada em 2019, prazo para transposição 8/2022

Diretiva 2022/2381 - Equilíbrio de Género 
nos Conselhos de Administração das Empresas Quotadas

• – proposta em 2012, adotada em 2022
Diretiva 2023/970 sobre a Transparência Salarial
• – proposta em 2021, adotada em 2023 
Diretiva 2024/1385 Contra a Violência contra as mulheres e a 

violência doméstica – proposta dez. 2022, adotada maio de 2024 
Dirs 1499+1500/24- Normas Mínimas p/Organismos de Igualdade

– prop. dezembro de 2022, adoptadas em maio de 2024  

Um exemplo das novas directivas : 
A Diretiva sobre a Conciliação entre 
a Vida Profissional e Pessoal 
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Facilita a conciliação entre a vida profissional e familiar para pais e 
cuidadores - p/a alcançar a igualdade homens/mulheres no trabalho

Prevê o direito: 
1) a licença de paternidade remunerada de 10 dias úteis, para pais,
2) de cada progenitor a uma licença parental remunerada de 2 
meses (com mais 2 meses de licença que não precisa de ser 
remunerada e pode ser transferida para o outro progenitor) e não 
transferível; 
3) a uma licença de cuidador de cinco dias úteis, por ano, por 
trabalhador; 
4) dos pais e cuidadores de pedirem regimes de trabalho flexíveis.

» melhoria da Dir. 2010/18 anterior sobre licença parental
(direito de cada trabalhador apenas a 4 meses de licença parental,

não remunerada).
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Observações gerais sobre a evolução

- Desenvolvimento paralelo à evolução da UE  
 + competências em direitos sociais, direitos 

humanos, migração

- Círculo virtuoso entre o Tribunal da UE e o 
legislador (normalmente)
 ex. discriminação indireta, regra do ónus da prova

- Procura contínua de mais eficácia 
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B) Visão Geral sobre o Direito da UE da 
Igualdade de Género 

1 - Disposições do Tratado e Carta dos Direitos Fundamentais 
2 - As diretivas existentes

B) Visão Geral sobre o Direito da UE 

1 - Disposições do Tratado 
e da Carta dos Direitos Fundamentais 

2 - As diretivas existentes  
- no trabalho e assuntos relacionados
- além do trabalho

- acesso a bens e serviços
- contra a violência de género
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Disposições do Tratado - TFUE
Artigo 8
“Em todas as suas atividades, a União visa eliminar as

desigualdades, e promover a igualdade, entre homens e
mulheres.”

Artigo 19 (1)
O Conselho por unanimidade “pode adotar medidas para combater

a discriminação com base no sexo, origem racial ou étnica,
religião ou crença, deficiência, idade ou orientação sexual.”

Artigo 157 (ex-119 Tratado da CEE)
“1) Cada Estado-Membro deverá assegurar a aplicação do

princípio da igualdade de remuneração para trabalhadores do
sexo masculino e feminino por trabalho igual ou de igual valor.”

“3) O Parlamento e o Conselho deverão adotar medidas para
garantir a aplicação do princípio da igualdade de tratamento
entre homens e mulheres em matéria de emprego e profissão.”

A Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia

- Reafirma os direitos, por ex., das tradições constitucionais e
obrigações internacionais comuns aos Estados-Membros, e da
Convenção Europeia dos Direitos Humanos.
- Disposições em matéria de Dignidade, Liberdades, Igualdade,
Solidariedade, Direitos dos Cidadãos e Justiça

Artigo 21
“Qualquer discriminação com base em qualquer motivo, como
sexo, raça, cor, origem étnica ou social, [etc.], será proibida.”

Artigo 51 - Âmbito de aplicação
1. As disposições da presente Carta são dirigidas às instituições,
órgãos, serviços e agências da União, bem como aos Estados-
Membros, unicamente quando estes aplicam o direito da União.
2. A Carta não alarga o âmbito de aplicação do direito da União a
domínios que não sejam da competência da União nem
estabelece qualquer poder ou tarefa para a União (…).
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2 - As Diretivas 
existentes:  

- Sobre o trabalho
e assuntos relacionados

- Para além do trabalho

2- As Diretivas existentes 

Sobre o trabalho e assuntos relacionados 
(I) Directivas antigas 

- Dir. 2006/54 - = no emprego e atividade profissional 
-“A Diretiva”, âmbito de aplicação alargado, regras fundamentais, 
- tipos de discriminação, ónus da prova, org. para a igualdade

- Diretiva 92/85/CEE sobre trabalhadoras grávidas
- 14 sem. licença de maternidade, paga nível do subsídio por doença 

- Dir. 79/7 sobre a = na segurança social (legal) 

- Dir. 2010/41 sobre a = de género no trabalho independente
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Diretivas
Sobre o trabalho e assuntos relacionados 

(II) Directivas recentes

- Diretiva 2019/1158 
sobre o Equilíbrio entre a Vida Profissional e Pessoal

- Dir. 2022/2381 sobre Equilíbrio de Género nos Conselhos de 
Administração das Empresas Quotadas

- Diretiva 2023/970 de Transparência Salarial
•
- Diretivas 2024/1499 e 2024/1500
sobre as Normas Mínimas para os Organismos de Igualdade

2 – As Directivas existentes 

- Além do emprego

- Diretiva 2004/113 sobre a igualdade de género no 
acesso a bens e serviços

- Diretiva 2024/1385 sobre o combate à violência 
contra as mulheres e à violência doméstica
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• E na prática … ?  
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Teste de Igualdade 

Qual é a “Disparidade de Género” na UE? 

• A – 12,7% 

• B - 29 %

• C - 36% 
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Resposta: Todas estão corretas 

A) 12,7% - Disparidade Salarial de Género
• ≠ remuneração por hora de homens/mulheres –

Média da UE em 2021

• B) 29% - Disparidade de Género das Pensões 
em 2019

• C) 36,7% - Disparidade geral de rendimentos 
• todas as mulheres e homens em idade ativa - 2018

Em conclusão … 
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Almada Negreiros
(1893 – 1970)

• “Quando eu nasci, as frases que 
hão-de salvar a humanidade já 
estavam todas escritas, 

• só faltava uma coisa - salvar a 
humanidade.”

• Apesar de todos os desenvolvimentos 
• e de todos os esforços …

AINDA HÁ MUITO PARA FAZER!

AGORA 
TAMBÉM DEPENDE DE VÓS ! 
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Obrigado!
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